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Erica Valeria Trevizan Goncalves

De: Erica Valeria Trevizan Goncalves
Enviado em: quarta-feira, 17 de maio de 2017 17:33
Para: unica.promocoes.sc@gmail.com
Cc: 'juridico@grupounicaempreendimentos.com.br'
Assunto: DILIGÊNCIA PREGÃO Nº 006/2017 - DEGRAVAÇÃO
Anexos: OFÍCIO SEI Nº 16-2017.docx.pdf
Prioridade: Alta

Prezada Graziele Shneider, boa tarde! 

Encaminho-vos, para manifestação, o Ofício SEI nº 16/2017/ASLIC, de 17/05/17, referente ao Pregão, na 
forma Eletrônica, nº 006/2017-SA, que tem por objeto a seleção e contratação de empresa para prestação de 
serviço de sonorização, gravação, degravação, sob demanda, produzidas em reuniões de estudo, palestras, 
encontros de estudos, seminários e outros eventos. 

Solicito, ainda, os bons préstimos no sentido de encaminhar a resposta até as 17:00h de amanhã, dia 18 
de maio de 2017, pelo e-mail cpl@presidencia.gov.br, tendo em vista o andamento do processo. 

Qualquer contato poderá ser feito pelo telefone (61) 3411-2586. 

 
Érica Trevizan 
Pregoeira/PR 
(61) 3411-2586 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

Secretaria de Administração
Coordenação de Licitação

Palácio do Planalto - Anexo III - Superior - Ala: A - Sala: 207 - Bairro Zona Cívico
Administrativa, Brasília/DF, CEP 70.150-900

Telefone: 61-3411-2618
Ofício-SEI nº 16/2017/ASLIC

Brasília, 17 de maio de 2017.

À Senhora
Graziele Shneider
ÚNICA PROMOÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI - ME
Rua João Colin, nº 1285 - Sala 3 - Bairro América - Joinville/SC
Tel/Fax.: (47) 3432-2003
E-mail: unica.promocoes.sc@gmail.com
             juridico@grupounicaempreendimentos.com.br

 Assunto: Pregão, na forma Eletrônica, nº 006/2017 - SA

                      Prezada Senhora,
1.             Tendo em vista a interposição de Recurso por parte da empresa VK VELASQUEZ –
CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  ADMINISTRATIVA  EIRELI-ME,  contra  a  habilitação  da
empresa ÚNICA PROMOÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI – ME para o grupo único do
Pregão nº 006/2017-SA e, ainda, considerando a contrarrazão apresentada por essa empresa, solicito os
bons préstimos no sentido de que, considerando a possibilidade de promoção de diligência nos termos
do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, seja esclarecido o seguinte:

 a)  Conforme  levantado  pela  empresa  VK VELASQUEZ  –  CONSULTORIA E
ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI-ME na alínea “B” de sua peça recursal, solicito que
sejam indicados no  Ato  de  Alteração nº  1  e/ou no Comprovante  de  Inscrição  e  de Situação
Cadastral os serviços constantes do ramo de atividades dessa empresa que se enquadram como
“compatíveis” ao objeto do certame,  haja vista a  exigência  contido no subitem 3.1 do edital  do
pregão, a saber:

3.1  Poderão  participar  deste  pregão,  na  forma  eletrônica,  os  interessados  cujo  ramo  de
atividade  seja  compatível  com  o  objeto  desta  licitação,  que  estiverem  previamente
credenciados perante o provedor do sistema eletrônico e com o registro atualizado no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, provido pela Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br e satisfaçam as disposições contidas nos incisos I e II
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do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. (grifo nosso)

Alínea ‘B” do recurso:
B) A EMPRESA VENCEDORA NÃO APRESENTA EM SEU CONTRATO SOCIAL OBJETO DE
TRANSCRIÇÃO DE ÁUDIO
Com relação a alegação, a recorrente, VK Velasquez Consultoria e Assessoria Administrativa
Eireli-ME tem consciência de que o CNAE não é documento válido para demonstrar o ramo de
atividade, salvo se o Edital o exigiu explicitamente. (grifo nosso)
Contudo, verifica-se que o Excelentíssimo Ministro José Lúcio elege, in verbis:
“O Contrato Social é um instrumento idôneo para verificação do Ramo de Atuação da empresa,
enquanto  que o CNAE seria uma formalidade cadastral”.  (Acórdão nº  1203/2011 – TCU –
Plenário. Processo nº TC-010.459/2008-9). (grifo nosso)
Diante do exposto, após verificar a documentação da empresa declarada vencedora, foi possível
observar que a mesma não tem registro de CNAE, junto a Receita Federal, e nem objeto em seu
Contrato Social de serviços de Transcrição e/ou Degravação de áudio, podendo comprometer a
execução dos serviços demandados pelo respectivo órgão.

                      b) Tendo em vista o previsto no subitem 5.2.1 do Termo de Referência, citado abaixo,
solicito manifestação, no sentido de que a empresa declare se possui condições de prestar a contento de
maneira satisfatória o serviço objeto do pregão em epígrafe,  nos prazos e  condições contidos no
edital e no termo de referência, haja vista que não possui sede/escritório localizado na cidade de
Brasília-DF, a saber:
                        c) Solicito que a empresa apresente Declaração de Ciência do previsto no subitem 14.10
do edital:

“14.10 É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste edital.”
2.                  Ressaltamos que o não atendimento às exigências editalícias e às obrigações previstas
contratualmente ensejam na apuração dos fatos, passível de aplicação de penalidade ao infrator.
3.                    Por fim, considerando que o Pregão citado está em andamento, solicito a gentileza de
encaminhar a resposta, com a necessária documentação, até às 17h de amanhã, dia 18 de maio de
2017, pelo e-mail cpl@presidencia.gov.br.
                         Atenciosamente,

ÉRICA VALÉRIA TREVIZAN GONÇALVES
Pregoeira/PR

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 0162401 e o
código CRC F08AE59E no site:
(https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0)
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